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Nos anos 1990, a globalização era a bête noire da esquerda e dos países em 

desenvolvimento, na medida em que para muitos significava abertura econômica 

prematura. Na atual década, deixou de ser bandeira ideológica do neoliberalismo para se 

transformar no fantasma perseguindo os países ricos que, aos poucos, abandonam o 

discurso neoliberal e se preparam para levantar mais barreiras protecionistas. Nos 

Estados Unidos, o discurso dos dois candidatos à presidência é protecionista. Na 

Europa, a rejeição aos imigrantes pobres porque eles pressionam para baixo os salários 

médios aumenta a cada dia, ao mesmo tempo em que leis contra os imigrantes violando 

direitos humanos são aprovadas pelo parlamento europeu, como bem demonstraram 

Ricardo Seitenfus e Deisy Ventura nesta Folha (25.7.08). Como explicar esse fato? 

Afinal, a quem serve a globalização? 

A globalização é a denominação corrente para o estágio atual do capitalismo; é abertura 

comercial combinada à formação de uma sociedade global. No plano econômico, a 

globalização significa abertura de todos os mercados: abertura comercial, 

necessariamente, porque é parte da própria definição de globalização; abertura 

financeira – dos fluxos de capital – perfeitamente evitável, já que aumenta a 

instabilidade financeira mundial ao tirar dos países em desenvolvimento o controle de 

suas taxas de câmbio.  

Nos anos 1990, a globalização contou com o apoio dos países do Norte, que partia do 

pressuposto que, na competição global, teriam vantagem. Isto, entretanto, só era 

verdadeiro em relação à abertura financeira, porque esta, ao impedir os países em 

desenvolvimento de administrarem sua taxa de câmbio, deixava livre a tendência à 

sobreapreciação da sua taxa de câmbio. Não era verdade em relação à abertura 

comercial, porque, desde que os países em desenvolvimento neutralizassem aquela 



tendência, sua mão-de-obra mais barata lhes garantiria êxito na competição global sem 

necessidade de qualquer proteção.  

Para que isto ocorresse o país em desenvolvimento deveria preencher três condições: (1) 

ser um país de renda média (que já passou pelo estágio da indústria infante), (2) manter 

o equilíbrio fiscal, e (3) contar com uma estratégia de desenvolvimento que implicasse a 

determinação nacional de neutralizar a tendência à sobre-apreciação da taxa de câmbio 

– uma tendência existente em todos os países em desenvolvimento devido à doença 

holandesa e à atração que as economias desses países exercem sobre os capitais 

abundantes e relativamente mal-remunerados do Norte. Os países asiáticos dinâmicos 

hoje capitaneados pela China satisfizeram essas condições; mantiveram tanto as 

finanças do Estado quanto do Estado-Nação sadias graças ao estrito controle 

orçamentário e a administração da taxa de câmbio para mantê-la sempre competitiva – e 

cresceram muito mais do que os países ricos.  

Outra, porém, foi a sorte dos países latino-americanos. Subordinaram-se à ortodoxia 

convencional; aceitaram, além da globalização comercial, a financeira; passaram a 

receber capitais de que não têm necessidade; perderam o controle de suas taxas de 

câmbio; deixaram-se se apreciar até a beira da crise de balanço de pagamentos; e 

ficaram para trás. A globalização, que lhes poderia ter sido tão favorável quanto foi para 

os países asiáticos dinâmicos, afinal não os beneficiou, porque, embora tivessem as 

condições para competir mundialmente, suas elites não têm a autonomia necessária para 

poderem aproveitar a oportunidade. 


